
PARECER Nº 589, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 477, DE 2016
De autoria do Deputado Afonso Lobato, a proposição em epígrafe objetiva dispor sobre a instalação de brinquedoteca nas unidades de saúde estaduais que mantenham atendimento pediátrico em regime de internação ou ambulatorial.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde para expedição de parecer, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura pretende que as unidades estaduais de saúde disponham de um espaço com brinquedos e jogos educativos (brinquedoteca), destinado ao entretenimento de crianças e adolescentes em tratamento médico. O projeto prevê também que a aquisição desses produtos seja dispensada de licitação e, para tanto, propõe alteração na Lei nº 6.544, de 1989.
Sobre o assunto, acreditamos que, por meio da brincadeira, a criança aprende, diverte-se e convive com os demais, expressando seus sentimentos e demonstrando sua espontaneidade. E, em um ambiente hospitalar, quando o pequeno paciente está mais fragilizado física e psicologicamente e sujeito ao estresse e à dor de procedimentos médicos, o brincar ganha ainda maior importância, visto que torna sua hospitalização menos desagradável e traumática ao aproximá-lo de seu mundo lúdico.
Portanto, entendemos que a referida instalação de brinquetodecas é uma ferramenta de extrema importância para amenizar as dificuldades, medos e sofrimentos que crianças e adolescentes precisam enfrentar durante uma internação hospitalar, propiciando-lhes momentos de lazer e descontração – auxiliares em sua recuperação e necessários para seu saudável desenvolvimento.
Assim, resta-nos concluir que a medida em tela é fundamental no âmbito da saúde pública, ao direcionar especial atenção e cuidado aos menores que, mesmo em um espaço hospitalar, têm direito a vivenciar sua infância e adolescência com qualidade de vida.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 477, de 2016.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/8/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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